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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01-2020, PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOA 

JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICO ESPECIALISTA EM 

GASTROENTEROLOGIA, ENDOCRINOLOGIA, UROLOGIA, PEDIATRIA, ORTOPEDIA E 

CARDIOLOGIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA MÉDIA E ALTA 

COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA – PAB FIXO NO 

INTERESSE DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA. 

 

 

  
 O Município de Medicilândia - Pará, através do Fundo Municipal de Saúde, nos termos do art. 

25, caput da Lei n.º 8.666/93, faz saber que está com edital aberto para o Credenciamento de Pessoas 

Jurídicas na Área de Medicina para prestação de serviços junto a Secretaria de Saúde deste 

município, em consonância com as normas a seguir descritas: 

 

Para participar, os profissionais e empresas devem entregar o envelope com os documentos 

estabelecidos, no Departamento de Licitações, que funciona na Prefeitura Municipal de Medicilândia, os 

mesmos podem ser encaminhados ao setor, não sendo obrigatório a presença física dos interessados. 

 

 

 

1. DO OBJETO E DA JUSTIFICATIVA  

 

1.1- O presente edital tem por objeto chamamento público para Credenciamento de pessoa jurídica para 

prestação de Serviços de Médico Especialista em Gastroenterologia, Endocrinologia, Urologia, Pediatria, 

Ortopedia e Cardiologia para atender as necessidades da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 

Programa de Atenção Básica – PAB Fixo no interesse do Fundo Municipal de Saúde do Município de 

Medicilândia, em conformidade com termo de referência anexo I. 

 

1.2- A Secretaria/Fundo Municipal de Saúde de Medicilândia necessita contratar Médicos especialistas 

em Pediatria, Ortopedia, Cardiologia, Urologia, Gastroenterologia e Endocrinologia para atender a 

necessidades da Média e Alta Complexidade e Atenção Básica, a ausência desses profissionais tem 

ocasionado sérios problemas na área da saúde à população quanto à necessidade de realização de 

consultas com especialidades médicas, onde os pacientes encontram-se a mais de anos esperando por 

agendamento no Hospital Regional Público da Transamazônica. 

Considerando a necessidade de prestação de serviços médicos junto às Unidades Básicas de Saúde, ou 

seja, o Centro de Especialidades Municipal que atende toda a população do Município, seja por demanda 

espontânea ou referenciada, a dificuldade de contratação de profissionais médicos externada nos últimos 

concursos públicos já realizados, bem como procedimentos licitatórios e que a realização de novos 

concursos públicos, nesse momento, ante a necessidade de estudo para a realização dos mesmos se 

tornaria moroso, a contratação na modalidade credenciamento se faz viável ante a inviabilidade de 

competição. 

Os preços fixados pela administração levam em conta o valor cobrado por médicos na rede particular, 

sendo estipulado valor da média conseguida em cotação, conforme tabela acima. 

Desta forma a administração pretende iniciar um processo de credenciamento visando à contratação de 

todos os profissionais que se adequarem aos requisitos do edital e que aceitarem os valores previamente 
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estabelecidos em  tabela que constará do edital (anexo I), evidenciando a adequação ao art. 25, caput da 

Lei de licitações, pela absoluta ausência de possibilidade de concorrência, facilitando as contratações para 

a prestação de serviços. 

Para tanto será indicado durante o processo uma comissão de credenciamento que avaliará os pedidos dos 

interessados e emitira parecer que será homologado pela autoridade competente, inserindo o solicitante 

como credenciado ao Fundo Municipal de Saúde de Medicilândia. 

 

1.3 - O edital está disponível no site http://www.medicilandia.pa.gov.br/, Portal da Transparência e na 

Prefeitura Municipal de Medicilândia sala de licitações, localizada na Tv Dom Eurico, nº 1035, Centro, 

Medicilândia – PA. 

 

1.4 - LOCAL E DATA DA ANALISE DA DOCUMENTAÇÃO 

 
1.4.1 Local: Prefeitura Municipal de Medicilândia, sala de licitações, localizada na Tv Dom Eurico, nº 

1035, Centro, Medicilândia – PA. 

 

1.5 - A entrega dos envelopes ocorrerá a partir da publicação do Edital até 31 de dezembro de 2020. 

 

1.5.1 A CREDENCIANTE manterá em vigor este edital de credenciamento, até 31 de dezembro de 2020, 

visando à adesão de novos interessados a compor banco de credenciados, observadas as condições 

previstas neste Edital. 

 

1.5.2 A Comissão de Credenciamento divulgará a relação de credenciados no sítio eletrônico 

http://www.medicilandia.pa.gov.br/ e no Diário Oficial do Estado do Pará. 

 

1.5.3 A CREDENCIANTE fará publicar extrato do Termo de Credenciamento no Diário Oficial do 

Estado do Pará, com a lista dos credenciados, até o 5º dia útil do mês seguinte da publicação do 

julgamento final da habilitação, como condição de sua eficácia. 

 

1.5.4 O Termo de Credenciamento terá vigência até 31 de dezembro de 2020, contados a partir da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, mediante termos aditivos. 

 

1.5.5 Após 31 de dezembro de 2020, nos casos em que a vigência for prorrogada, não poderão ser 

encaminhadas, nesse novo período, novas seleções de propostas, ainda a serem iniciadas. O período de 

prorrogação, se houver, se destinará a finalizar o Termo de Credenciamento de repasse celebrados no 

período inicial do presente Termo de Credenciamento de prestação de serviço. 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 – Poderão participar do presente credenciamento pessoas jurídicas que satisfaçam todas as 

exigências, em especial quanto a documentação, constantes deste instrumento convocatório. 

 

2.2 – Os interessados poderão enviar o envelope com a devida documentação para credenciamento a 

partir da data de publicação do edital até 31 de dezembro de 2020, para Prefeitura Municipal de 

Medicilândia, Travessa Dom Eurico, Centro, sala da Comissão Permanente de Licitação. 

 

2.3 – Os interessados poderão obter informações junto à Secretaria Municipal de Saúde deste 

Município, no horário de funcionamento do órgão (07h:00m ás 13h:00m, segunda a sexta) ou pelo 
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endereço eletrônico: financeirofmsmedicilandia@hotmail.com, telefone para contato: (93) 3531-

1522. 

 

2.4 – O edital de credenciamento terá validade até 31 de dezembro de 2020, sendo que os interessados 

em se credenciar devem enviar documentação para: Prefeitura Municipal de Medicilândia, sala de 

licitações, localizada na Tv Dom Eurico, nº 1035, Centro, Medicilândia – PA. 

 

2.5 - A participação do interessado no Credenciamento implica a aceitação das condições constantes 

deste Edital e dos anexos que o integram. 

 

2.6 - A CREDENCIADA deverá manter as condições de habilitação durante toda a vigência do 

CREDENCIAMENTO, observada a obrigatoriedade de atualização das informações cadastrais. 

 

 

2.7 – Estão impedidas de participar do processo: 

 

2.7.1 – Empresas suspensas do direito de licitar e contratar com a Administração Pública ou declarada 

inidônea por qualquer órgão da administração pública direta ou indireta, Federal, estadual ou 

Municipal; 

2.7.2 – Empresas, isoladamente ou em consórcio, que tiverem com falência decretada ou em 

recuperação judicial; 

2.7.3 – Empresas que tenham em sua composição societária servidores públicos deste Município. 

 

 

3. DA INSCRIÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

 

3.1 – Os interessados deverão apresentar 01 (um) envelope fechado de a não permitir a sua violação, no 

protocolo no Departamento de Licitações, devendo constar em sua parte externa o seguinte: 

 

                           ENVELOPE – DOCUMENTAÇÃO 

                           COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO 

                           Credenciamento nº 01-2020 

                           [Razão social da empresa licitante] 

                           [Endereço do licitante] 

 

3.2 – Admitir-se-á a inscrição de interessados durante todo o período de vigência do presente edital de 

credenciamento. 

 

 

4. DA HABILITAÇÃO 

 

4.1 – O envelope acima citado deverá conter o Requerimento de Credenciamento devidamente 

preenchido, com letra legível, conforme modelo constante do Anexo II deste Edital, bem como 

fotocópias com a apresentação do original para conferência por servidor da CPL/PMM dos 

seguintes documentos: 

 

PESSOA JURÍDICA 

 
4.1.1 Cópia do CPF e Carteira de Identidade dos sócios; 

mailto:financeirofmsmedicilandia@hotmail.com
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4.1.2 Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual (acompanhado de todas as alterações ou 

da respectiva consolidação);  

4.1.3 Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a 

eleição de seus administradores (acompanhado de todas as alterações ou da respectiva consolidação); 

4.1.4 comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da 

composição da diretoria em exercício ((acompanhado de todas as alterações ou da respectiva 

consolidação); 

4.1.5 decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir. 

 

- Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

4.1.6 Comprovante de inscrição no CNPJ; 

4.1.7 Ficha de inscrição cadastral FIC – Inscrição Estadual – se houver; 

4.1.8 Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

4.1.9 Certidão negativa de Débitos Relativos aos Tributos federais e à Dívida Ativa da União, sendo que a 

mesma deve abranger também as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do 

art. 11 da Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

4.1.10 Certidão Negativa: Natureza Tributária e Não Tributária da Fazenda Estadual; 

4.1.11 Certidão Negativa de Débito da Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante; 

4.1.12 Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 

4.1.13 Declaração da proponente de que não possui em seu quadro pessoal empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99), de acordo com o modelo ANEXO VIII deste Edital; 

 

- Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição, sob 

pena de ser inabilitado. 

- Para tanto a empresa de apresentar o MODELO DE DECLARAÇÃO - SOMENTE PARA MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS, conforme ANEXO VII. 

 

- Qualificação Técnica: 

 

4.1.14 – Relação dos profissionais à disposição para prestar os serviços, com cópia de documento de 

habilitação profissional, fornecido pelo órgão competente, de cada um; 

4.1.15– Requerimento para credenciamento, conforme modelo contido no Anexo II; 

4.1.16 – Número de CNES. 

 
  - Qualificação Econômica financeira: 

 

4.1.17 Cópia da Certidão Judicial Civil Negativa (Execução Fiscal, Municipal ou Estadual, Execução 

patronal, Falência e Recuperação Judicial - Concordata) - FÓRUM 

4.1.18 Certidão Negativa de Protestos e Títulos, declarando nada constar, com referência a protestos sob a 

responsabilidade da Licitante - CARTÓRIO. 

 

- Declarações: 
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4.1.19 - Declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação, conforme Anexo IV; 

4.1.20 - Declaração inexistência fato impeditivo de licitar ou contratar com administração, conforme 

Anexo V; 

4.1.21 - Carta de apresentação da documentação, conforme Anexo VI. 

 

5 DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1 – Serão credenciados todos participantes que comprovarem a habilitação exigida neste Edital. 

 

5.2 – A divulgação dos nomes dos interessados, cuja documentação atenda aos requisitos será feita 

através do Diário Oficial do Estado do Pará, após 5 (cinco) dias. 

 

5.3 – O interessado poderá interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a divulgação dos 

resultados, endereçando-a a CPL/PMM, podendo fazê-lo pessoalmente ou através de envio 

postal ou pelo e-mail setordelicitacaopmm@gmail.com. 

 

5.4 – Os candidatos habilitados serão convocados para assinatura de Termo de Credenciamento, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação. 

 

5.5 – A assinatura do Termo de Credenciamento implica aceitação integral e irretratável das regras 

contidas neste Edital e seus anexos. 

 

5.6 – Para a assinatura do Termo de Credenciamento, a participante pessoa jurídica deverá ser 

representada por sócio que tenha poderes de administração, apresentando o contrato social ou 

ato de sua investidura, ou por procurador com poderes específicos, devendo ser realizada a 

assinatura eletrônica do documento, através de certificado digital.  

5.7 – O credenciamento não obriga o Município de Medicilândia-Pará a convocar o credenciamento 

para a execução de qualquer atividade. 

 

5.8 – O credenciamento obriga o credenciado a executar os serviços mencionados neste Edital, 

estando ciente de que a recusa de os executar, nos moldes previstos neste instrumento 

convocatório, implicará na aplicação das sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

 

6 DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 

 

6.1 – Os recursos apresentados contra as decisões tomadas na fase de habilitação ao 

Credenciamento, estando devidamente fundamentados e protocolados no prazo de 05 (cinco) 

dias da publicação da decisão recorrida, serão julgados pela Comissão Permanente de 

Licitação do Município de Medicilândia. 

 

7 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1 – Quando necessário, o Município de Medicilândia-Pará convocará os profissionais, 

obedecendo, obrigatoriamente, a ordem decrescente dos credenciados conforme classificação 

e pontuação prevista em Termo de Referência (Anexo I do Edital, item 7. RECEBIMENTO E 

CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO CREDENCIADO). 

 

7.1.1 – É facultado ao credenciado, ao ser convocado, requerer sua dispensa momentânea do 

credenciamento; no entanto, o credenciamento em referência será reclassificado, passando a 
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constar na última posição da ordem de convocação. 

 

7.2 – A pessoa jurídica convocada deverá disponibilizar profissionais suficientes para executarem os 

serviços previstos neste Edital, de forma contínua. 

 

7.3 – Os serviços deverão ser prestados no âmbito do Município de Medicilândia-Pará, Hospital 

Municipal, salvo em casos nos quais as circunstâncias do atendimento exijam equipamentos 

ou condições não disponíveis no Município. 

 

7.4 – A mera convocação do credenciamento não gera direito a contraprestação mensal pelo 

Município de Medicilândia-Pará, sendo esta verificada apenas quando efetivada utilização dos 

serviços profissionais ou da atividade da empresa. 

 

7.5 – É vedada a cobrança pelos credenciados, a título de qualquer natureza, dos usuários do serviço. 

 

8 PERÍODO DE VIGÊNCIA 

 

8.1 – O Termo de Credenciamento terá a vigência até 31 de dezembro de 2020, podendo ser 

renovado por igual período, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1933. 

 

9 DO ATENDIEMNTO/ESPECIALIDADES  

 

9.1 – Os serviços a serem desenvolvidos pelos credenciados serão subdivididos da seguinte forma: 

 

ATENDIMENTOS 

 

9.1.1  VAGAS E REMUNERAÇÃO 

 

         VALOR   VALOR  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE  UNITÁRIO R$   TOTAL R$  

1 MÉDICO PEDIATRA AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
pediatria, com residência médica em pediatria, para atender 
25 (vinte e cinco)consultas mensais no ambulatório da 
Unidade Mista.     

 Valor total extenso: 

2 MÉDICO ORTOPEDISTA AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
ortopedia, com residência médica em ortopedia, para atender 
25 (vinte e cinco)consultas mensais no ambulatório da 
Unidade Mista.     

 Valor total extenso: 

3 MÉDICO CARDIOLOGISTA AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
cardiologia, com residência médica em cardiologia, para 
atender 25 (vinte e cinco)consultas mensais no ambulatório da 
Unidade Mista.     

 Valor total extenso: 

4 MÉDICO UROLOGISTA AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
urologia, com residência médica em urologia, para atender 25 
(vinte e cinco)consultas mensais no ambulatório da Unidade 
Mista.     

 Valor total extenso: 

5 MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 
AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  
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Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
gastroenterologia, com residência médica em 
gastroenterologia, para atender 25 (vinte e cinco)consultas 
mensais no ambulatório da Unidade Mista.     

 Valor total extenso: 

6 MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
endocrinologia, com residência médica em endocrinologia, 
para atender 25 (vinte e cinco)consultas mensais no 
ambulatório da Unidade Mista.     

 Valor total extenso: 

7 MÉDICO PEDIATRA 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
pediatria, com residência médica em pediatria, para atender 
25 (vinte e cinco)consultas mensais referenciadas da atenção 
básica na Unidade Mista de Saúde.     

 Valor total extenso: 

8 MÉDICO ORTOPEDISTA. 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
ortopedia, com residência médica em ortopedia, para atender 
25 (vinte e cinco)consultas mensais referenciadas da atenção 
básica na Unidade Mista de Saúde.     

 Valor total extenso: 

9 MÉDICO CARDIOLOGISTA 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
cardiologia, com residência médica em cardiologia, para 
atender 25 (vinte e cinco)consultas mensais referenciadas da 
atenção básica na Unidade Mista de Saúde.     

 Valor total extenso: 

10 MÉDICO UROLOGISTA 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
urologia, com residência médica em urologia, para atender 25 
(vinte e cinco)consultas mensais referenciadas da atenção 
básica na Unidade Mista de Saúde.     

 Valor total extenso: 

11 MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
gastroenterologia, com residência médica em , 
gastroenterologia para atender 25 (vinte e cinco)consultas 
mensais referenciadas da atenção básica na Unidade Mista 
de Saúde.     

 Valor total extenso: 

12 MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço médico na área de 
endocrinologia, com residência médica em endocrinologia, 
para atender 25 (vinte e cinco)consultas mensais 
referenciadas da atenção básica na Unidade Mista de Saúde.     

 Valor total extenso: 

      TToottaall  ::     R$      244.800,00  

 

9.2 – As quantidades acima mencionadas são meramente estimativas, não gerando qualquer direito 

subjetivo aos credenciados quanto a sua contratação integral. 

 

9.3 – Todos os tributos, encargos sociais, ônus trabalhistas e previdenciários ou outros de quaisquer 

naturezas estão inclusos neste preço, não cabendo ao profissional nada mais pleitear junto ao 

Município de Medicilândia-Pará. 

 

10 DO PAGAMENTO 

 

10.1 – O pagamento será efetuado aos Credenciados, mensalmente e mediante depósito bancário, 

até o 10º dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços, mediante a apresentação 

da nota fiscal de serviços, que deverá ser processada em duas vias, com todos os campos 
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preenchidos, sem rasuras e devidamente atestado pelo responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização dos serviços. 

 

10.2 – Os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art, 5º 

da Lei 8.666/1993. 

 

10.3 – A nota fiscal/recibo deverá ser apresentada pelo CREDENCIADO, com pelo menos 05 

(cinco) dias de antecedência da data estipulada para o pagamento. 

 

10.4 – A nota fiscal apresentada com erro será devolvida ao CREDENCIADO para retificação, 

acrescentando-se no prazo fixado anteriormente, os dias que se passarem entre a data da 

devolução e da reapresentação. 

 

10.5 – Nenhum pagamento será efetuado ao CREDENCIADO enquanto pendente de quitação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito à atualização monetária ou prejuízo nos serviços 

prestados. 

 

10.6 – Havendo penalidade de multa, o valor poderá ser deduzido do crédito a que o 

CREDENCIADO venha fazer jus, ou formalizado procedimento administrativo para inscrição 

em dívida ativa. 

 

10.7 – O CREDENCIADO deverá, obrigatoriamente, apresentar simultaneamente com sua nota 

fiscal de serviço as certidões negativas de débito federal, estadual, municipal, do FGTS e 

trabalhista, sob pena de recusa de pagamento pela administração enquanto pendente de 

apresentação os referidos documentos. 

 

 

11 DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 

11.1 – Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste 

termo contratual; 

 

11.2 – Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, 

objeto deste contrato; 

 

11.3 – Encaminhar para o Setor Financeiro do (a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MEDICILÂNDIA as notas de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao 

objeto contratual; 

 

11.4 – Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste 

contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal 

utilizado para a consecução dos serviços; 

 

11.5 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste 

Contrato; 
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11.6  - Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 

Contratante; 

 

11.7  - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 

1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

 

12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1 – Convocar os CREDENCIADOS, conforme a necessidade. 

 

12.2 – Providenciar os pagamentos das Notas Fiscais/Faturas à Contratada contado do até o 10º dia 

útil do mês subsequente ao da realização dos serviços, devidamente atestadas pelo Setor 

Competente. 

 

12.3 A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores; 

 

12.4 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

 

12.5 – Promover, por intermédio do fiscal designado, o acompanhamento e a fiscalização dos 

serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicando ao CREDENCIADO as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 

critério, exijam medidas corretivas de sua competência. 

 

12.6 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

 

12.7 – Proporcionar ao CREDENCIADO as facilidades e informações necessária afim de que 

possa desempenhar normalmente os serviços. 

 

12.8 – Notificar o CREDENCIADO, por escrito, a respeito de advertência a ele dirigida ou 

quaisquer irregularidades constatadas na execução dos serviços, que lhe sejam imputadas. 

 

12.9 -  Fornecer espaço físico, equipamentos, material de consumo e medicamentos necessários à 

realização os trabalhos a cargo do CREDENCIADO. 

 

12.10 – Proceder às retenções tributárias incidentes sobre os serviços prestados. 

 

12.11 - Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

13 DA FISCALIZAÇÃO 
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13.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração.  

 

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Credenciado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, 

não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

13.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou erros observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

14 DAS PENALIDADES 

 

 14.1 - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso 

injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á o Credenciado, sendo-lhe garantida 

plena defesa, as seguintes penalidades: 

- Advertência; 

- Multa; 

- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, 

impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou penalidade; 

14.2 - A multa prevista acima será a seguinte: 

- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento 

de alguma das cláusulas contratuais; 

 

14.3 - As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa 

prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

 14.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido como renda para o Município, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das 

faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 

 

14.5 - O pagamento da multa não eximirá o CREDENCIADO de corrigir as irregularidades que deram 

causa à penalidade; 

 

14.6 - O CONTRATANTE deverá notificar o CREDENCIADO, por escrito, de qualquer anormalidade 

constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 

 

14.7 - As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas 

só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da 

autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias da data em que foram aplicadas. 
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15 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1 – Os recursos para fazer frente a despesa do presente credenciamento se originará da seguinte 

dotação: Dotação Orçamentária n° Exercício 2020 Atividade 1014.103010140.2.050 Manutenção 

do Teto Municipal da Média e Alta Complex. Ambulatorial e Hospitalar, Classificação econômica 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Exercício 2020 Atividade 1014.103010140.2.049 

Manutenção do Programa de Atenção Básica -PAB Fixo, Classificação econômica 3.3.90.39.00 

Outros serv. de terc. pessoa jurídica. 

 

 

16. DOS ANEXOS DESTE EDITAL 

 

16.1 – Constituem anexos deste Edital: 

a) Anexo I - Termo de Referência; 

b) Anexo II: Requerimento de Credenciamento; 

c) Anexo III: Minuta do Termo de Credenciamento; 

d) Anexo IV - Declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação 

e) Anexo V - Declaração inexistência fato impeditivo de licitar ou contratar com administração 

f) Anexo VI - Carta de apresentação da documentação 

g) Anexo VII - Declaração Micro ou Pequena Empresa 

h) Anexo VIII - Declaração de cumprimento do inciso XXXIII, do art. 7º, da CF. 

 

 

17. DA POSSIBILIDADE DE DENÚNCIA DO AJUSTE (DESCREDENCIAMENTO) E DA 

VIGÊNCIA 

 

17.1 – O credenciamento tem caráter precário, por isso, a qualquer momento, o Credenciado ou a 

Administração poderão denunciar o credenciamento, caso seja constatada qualquer irregularidade 

na observância e cumprimento das normas fixadas neste Edital e na legislação pertinente ou no 

interesse do Credenciado, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 

 

17.2 – O Credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso escrito, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo continuar a prestação do serviço durante 

este interregno, caso já tenha começado a prestá-lo. 

 

17.3 – Caso seja constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas 

no regulamento pelo profissional, o mesmo será automaticamente excluído do rol dos 

Credenciados. 

 

17.4 – O instrumento de credenciamento em apreço tem o prazo de vigência até 31 de dezembro de 

2020, admitindo-se a sua prorrogação de acordo com as previsões legais pertinentes. 

 

18. DOS PRAZOS DO CREDENCIAMENTO 

 

18.1. A CREDENCIANTE manterá em vigor este edital de credenciamento até 31 de dezembro de 2020, 

visando à adesão de novos interessados a compor banco de credenciados, observadas as condições 

previstas neste Edital. 
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18.2. Os novos credenciados serão habilitados a compor o banco de credenciados pelo prazo 

remanescente do credenciamento, prazo este contado a partir da data de sua efetiva habilitação. 

 

 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

19.1 – O presente credenciamento não gera qualquer tipo de vínculo empregatício. 

 

19.2 – Os casos omissos referentes ao processo de credenciado serão decididos pela Comissão de 

Credenciamento/FMS. 

 

19.3 – Fica eleito o Foro de Medicilândia-Pará para dirimir quaisquer dúvidas que surjam acerca do 

presente credenciamento. 

 

Medicilândia-PA, 11 de setembro de 2020. 

 

 
 

_________________________________________ 

DANILO LOPES DA SILVA 
Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

 

1.1. Constitui o objeto do presente processo de Credenciamento de pessoa jurídica para 

prestação de Serviços de Médico Especialista em Gastroenterologia, Endocrinologia, 

Urologia, Pediatria, Ortopedia e Cardiologia para atender as necessidades da Média e Alta 

Complexidade Ambulatorial e Programa de Atenção Básica – PAB Fixo no interesse do 

Fundo Municipal de Saúde do Município de Medicilândia, conforme especificações e 

quantidades estabelecidas abaixo: 

 

         VALOR   VALOR  

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE  UNITÁRIO R$   TOTAL R$  

1 
MÉDICO PEDIATRA 

AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de pediatria, com 

residência médica em pediatria, para 

atender 25 (vinte e cinco)consultas 

mensais no ambulatório da Unidade 

Mista.     

 Valor total extenso: 

2 
MÉDICO ORTOPEDISTA 

AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de ortopedia, com 

residência médica em ortopedia, para 

atender 25 (vinte e cinco)consultas 

mensais no ambulatório da Unidade 

Mista.     

 Valor total extenso: 

3 
MÉDICO CARDIOLOGISTA 

AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de cardiologia, com 

residência médica em cardiologia, para 

atender 25 (vinte e cinco)consultas 

mensais no ambulatório da Unidade 

Mista.     

 Valor total extenso: 

4 
MÉDICO UROLOGISTA 

AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de urologia, com 

residência médica em urologia, para 

atender 25 (vinte e cinco)consultas 

mensais no ambulatório da Unidade 

Mista.     

 Valor total extenso: 

5 
MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 

AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  
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Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de gastroenterologia, 

com residência médica em 

gastroenterologia, para atender 25 (vinte 

e cinco)consultas mensais no 

ambulatório da Unidade Mista.     

 Valor total extenso: 

6 
MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 

AMBULATÓRIO 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de endocrinologia, com 

residência médica em endocrinologia, 

para atender 25 (vinte e cinco)consultas 

mensais no ambulatório da Unidade 

Mista.     

 Valor total extenso: 

7 MÉDICO PEDIATRA 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de pediatria, com 

residência médica em pediatria, para 

atender 25 (vinte e cinco)consultas 

mensais referenciadas da atenção básica 

na Unidade Mista de Saúde.     

 Valor total extenso: 

8 MÉDICO ORTOPEDISTA. 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de ortopedia, com 

residência médica em ortopedia, para 

atender 25 (vinte e cinco)consultas 

mensais referenciadas da atenção básica 

na Unidade Mista de Saúde.     

 Valor total extenso: 

9 MÉDICO CARDIOLOGISTA 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de cardiologia, com 

residência médica em cardiologia, para 

atender 25 (vinte e cinco)consultas 

mensais referenciadas da atenção básica 

na Unidade Mista de Saúde.     

 Valor total extenso: 

10 MÉDICO UROLOGISTA 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de urologia, com 

residência médica em urologia, para 

atender 25 (vinte e cinco)consultas 

mensais referenciadas da atenção básica 

na Unidade Mista de Saúde.     

 Valor total extenso: 

11 MÉDICO GASTROENTEROLOGISTA 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de gastroenterologia, 

com residência médica em , 

gastroenterologia para atender 25 (vinte 

e cinco)consultas mensais referenciadas 

da atenção básica na Unidade Mista de 

Saúde.     
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 Valor total extenso: 

12 MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 4,000 MÊS       R$        5.100,00   R$         20.400,00  

 

Especificação : Prestação de serviço 

médico na área de endocrinologia, com 

residência médica em endocrinologia, 

para atender 25 (vinte e cinco)consultas 

mensais referenciadas da atenção básica 

na Unidade Mista de Saúde.     

 Valor total extenso: 

      TToottaall  ::     R$      244.800,00  

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A aquisição dos serviços acima elencados atenderá às necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde de Medicilândia. 

 

A Secretaria/Fundo Municipal de Saúde de Medicilândia necessita contratar Médicos 

especialistas em Pediatria, Ortopedia, Cardiologia, Urologia, Gastroenterologia e 

Endocrinologia para atender a necessidades da Média e Alta Complexidade e Atenção Básica, 

a ausência desses profissionais tem ocasionado sérios problemas na área da saúde à população 

quanto à necessidade de realização de consultas com especialidades médicas, onde os 

pacientes encontram-se a mais de anos esperando por agendamento no Hospital Regional 

Público da Transamazônica. 

Considerando a necessidade de prestação de serviços médicos junto às Unidades 

Básicas de Saúde, ou seja, o Centro de Especialidades Municipal que atende toda a população 

do Município, seja por demanda espontânea ou referenciada, a dificuldade de contratação de 

profissionais médicos externada nos últimos concursos públicos já realizados, bem como 

procedimentos licitatórios e que a realização de novos concursos públicos, nesse momento, 

ante a necessidade de estudo para a realização dos mesmos se tornaria moroso, a contratação 

na modalidade credenciamento se faz viável ante a inviabilidade de competição. 

Os preços fixados pela administração levam em conta o valor cobrado por médicos 

na rede particular, sendo estipulado valor da média conseguida em cotação, conforme tabela 

acima. 

Desta forma a administração pretende iniciar um processo de credenciamento 

visando à contratação de todos os profissionais que se adequarem aos requisitos do edital e que 

aceitarem os valores previamente estabelecidos em  tabela que constará do edital (anexo I), 

evidenciando a adequação ao art. 25, caput da Lei de licitações, pela absoluta ausência de 

possibilidade de concorrência, facilitando as contratações para a prestação de serviços. 

Para tanto será indicado durante o processo uma comissão de credenciamento que 

avaliará os pedidos dos interessados e emitira parecer que será homologado pela autoridade 
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competente, inserindo o solicitante como credenciado ao Fundo Municipal de Saúde de 

Medicilândia. 

 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS CONTINUADOS 

 

3.1. Os serviços a serem adquiridos enquadram-se na classificação de serviços comuns 

continuados, nos termos da Lei n° 8.666/93. 

 

4. VIGÊNCIA 

 

4.1. O contrato resultante deste processo terá vigência até 31/12/2020, podendo ser prorrogado 

conforme artigo 57, inciso II, da Lei 8.666/1993. 

 

5. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

 

5.1. O objeto do presente termo de referência se dará pela prestação serviço em consultas 

médicas em Gastroenterologia, Endocrinologia, Urologia, Pediatria, Ortopedia e Cardiologia, 

devendo o credenciado estar à disposição da contratante. 

 

6. VALOR ESTIMADO  

 

6.1.  O valor estimado total da presente avença é de R$ 244.800,00 (duzentos e quarenta e 

quatro mil e oitocentos reais), o pagamento será efetuado contado até o 10º dia útil do mês 

subsequente ao da realização dos serviços, na proporção dos serviços efetivamente prestados 

no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) FUNDO DE SAÚDE 

MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou 

recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta 

adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

 

7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO CREDENCIADO 

 

7.1. Os serviços serão prestados: 

 

a.          Quando necessário, o Município de Medicilândia-Pará convocará os profissionais, 

obedecendo, obrigatoriamente, a ordem decrescente dos credenciados conforme classificação 

de pontuação dos critérios do item a seguir. 

 

7.2. Os Credenciados serão selecionados por comissão de seleção designada pela 

Secretária Municipal de Saúde de Medicilândia, obedecendo os seguintes critérios: 

 

a. Total de anos de formação em medicina; 

 

b. Total de anos de formação na especialidade solicitada; 

 

 

c. Total de anos em prestação de serviço na área de especialidade solicitada, confirmados 

através de atestado de capacidade técnica; 
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7.3. O Critério previsto no item 7.2, alínea “c” é justificado pela confiabilidade na 

prestação de serviço do Credenciado. 

 

7.4. Diploma de Graduação e Certificado da Especialidade a qual deseja se credenciar; 

 

7.5. Comprovante de registro de especialista no CRM, (os credenciados que possuírem 

registro no CRM de outro estado, terão o prazo de 90(noventa) dias para apresentar registro 

do CRM do PARÁ); 

 

 

8. OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 

8.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste 

termo contratual; 

 

8.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, 

objeto deste contrato; 

 

8.3. Encaminhar para o Setor Financeiro do (a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MEDICILÂNDIA as notas de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao 

objeto contratual; 

 

8.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste 

contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal 

utilizado para a consecução dos serviços; 

 

8.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste 

Contrato. 

 

8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela 

Contratante; 

 

8.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado 

no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

 

9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

 

9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
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9.4. Providenciar os pagamentos das Notas Fiscais/Faturas à Contratada contado do até o 10º 

dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços, devidamente atestadas pelo Setor 

Competente. 

 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 

10.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 

ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

 

11.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração.  

 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Credenciado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

erros observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

12. CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO 

  

12.1 . Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da 

Lei nº 8.666/93, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com 

antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso 

injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á o Credenciado, sendo-lhe 

garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 

- Advertência; 

- Multa; 

- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, 

impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria 

autoridade que aplicou penalidade; 

 

13.2. A multa prevista acima será a seguinte: 

- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou 

descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 



ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA 

PODER EXECUTIVO 

“CAPITAL NACIONAL DO CACAU” 

 

TRAVESSA DOM EURICO, 1035, CENTRO, MEDICILÂNDIA 
 

 

13.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a 

defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

 13.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido como renda para o Município, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para 

isso, descontá-la das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente; 

 

13.5. O pagamento da multa não eximirá o CREDENCIADO de corrigir as irregularidades que 

deram causa à penalidade; 

 

13.6. O CONTRATANTE deverá notificar o CREDENCIADO, por escrito, de qualquer 

anormalidade constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das providências 

cabíveis; 

 

13.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as 

justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente 

comprováveis, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, e desde que 

formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas. 

 

 

Medicilândia-PA, 11 de setembro de 2020. 
 

 

 

_________________________________________ 

DANILO LOPES DA SILVA 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II – REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
À Secretaria de Saúde do Município de Medicilândia-Pará  
 

Medicilândia-Pará, __________de___________________ de 2020. 
 
 
 ASSUNTO: CREDENCIAMENTO  
 
 
(Nome da pessoa 
jurídica)____________________________________________________________________________
______________________________________________________________________, CNPJ/CPF nº 
_______________________________________________________, Estabelecida/ 
Residente_________________________________________________ , nº______ , Bairro _________, 
cidade de _________________________________________, pretendendo participar do 
Credenciamento de seus serviços profissionais, vem apresentar a documentação anexa, para habilitar-
se ao mencionado Credenciamento e destarte, atender ao Edital de Credenciamento do Processo 

XXX/2020.  
Declara, para todos os fins de direito, concordar com as condições do Edital no tocante à forma, prazo 
de atendimento, tabela de preços e demais requisitos, inclusive as obrigações.  
Compromete-se a fornecer a Secretaria de Saúde quaisquer informações ou documentos solicitados, 
referentes ao Credenciamento pleiteado.  
Com o objetivo de manter o cadastro de credenciamento sempre atualizado, informa que notificará a 
Secretaria de Saúde de Medicilândia de imediato, caso ocorra alteração em seus dados cadastrais.  
 
 
Atenciosamente,  
 
 
 
 
                                   ________________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA/ PROFISSIONAL 
RG 
CPF 
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO/CONTRATO 

 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMNETO Nº _____/_____ 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA – PARÁ, por intermédio do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE, situado na Travessa Cassandro Silvério, nº 1014, Bairro centro, CEP: 68.145-000, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.419.894/0001-75, doravante designado simplesmente SMS/PMM, representado, 

neste ato pelo Secretário DANILO LOPES DA SILVA, nomeado pelo Decreto GAB/PMM nº 022/2017 de em 09 

de Janeiro de 2017, portador do RG nº 13604467-02 SSP/BA e do CPF nº 834.380.682-49, e, do outro lado a 

empresa XXXXXXXX, inscrita no CNPJ(MF) XXXXX, estabelecida no endereço XXXXXX, doravante 

denominada CREDENCIADO, neste ato representada por XXXXX,, portador do RG XXXXX e do CPF XXXXX 

residente na XXXXXX,  resolvem celebrar o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO NA ÁREA DE MEDICINA, com fundamento o caput do art. 25, da Lei nº 8.666/1993 e no Edital de 

Credenciamento do processo 01-2020, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente termo tem por objetivo o chamamento público para Credenciamento de pessoa jurídica para 

prestação de Serviços de Médico Especialista em Gastroenterologia, Endocrinologia, Urologia, Pediatria, 

Ortopedia e Cardiologia para atender as necessidades da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Programa de 

Atenção Básica – PAB Fixo no interesse do Fundo Municipal de Saúde do Município de Medicilândia. 

 

§1º - O (a) contratado (a) declara que aceita prestar os serviços, objeto deste credenciamento, com total 

observância do regime do contratante, atendendo as demandas do serviço. 

 

§2º - A carga horária a ser cumprida será estipulada pela contratante. 

 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS 

2.1 Os serviços/atividades a serem prestados pelo CREDENCIADO são os seguintes: 

Serviço I __________Preço unitário___________ Preço Total 

Serviço I __________Preço unitário___________ Preço Total 

 

2.2 O quantitativo previsto no instrumento em apreço é meramente estimativo, não gerando qualquer direito 

subjetivo ao CREDENCIADO à contratação integral dos serviços.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

 

3.1 O pagamento será efetuado contado até o 10º dia útil do mês subsequente ao da realização dos serviços, na 

proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo(a) 

FUNDO DE SAÚDE MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou 

recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem 

de serviço emitida. 

 

3.2 os pagamentos serão efetuados observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei n.º 8.666/93.  

 

3.3 A nota fiscal/recibo deverá ser apresentada pelo CREDENCIADO, com pelo menos 05 (cinco) dias de 

antecedência da data estipulada para o pagamento.  

 

3.4 A nota fiscal apresentada com erro será devolvida ao CREDENCIADO para retificação, acrescentando-se no 

prazo fixado anteriormente, os dias que se passarem entre a data da devolução e da reapresentação.  
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3.5 nenhum pagamento será efetuado ao CREDENCIADO enquanto pendente de quitação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito à atualização 

monetária ou prejuízo nos serviços. 

 

3.6 havendo penalidade de multa, o valor poderá ser deduzido do crédito a que o CREDENCIADO venha a fazer 

jus, ou formalizado procedimento administrativo para inscrição em dívida ativa. 

 

3.7 O CREDENCIADO deverá, obrigatoriamente, apresentar simultaneamente com sua nota fiscal de serviço as 

certidões negativas de débito federal, estadual, municipal, do FGTS e trabalhista, sob pena de recusa de pagamento 

pela administração enquanto pendente de apresentação os referidos documentos. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

4.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

 

4.2 O acompanhamento e a fiscalização desse Contrato ficará a cargo do(a) servidor(a) Sr.(ª) XXXXXX, Portaria 

nº. XXXXX designada para este fim, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

4.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Credenciado, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-

responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

4.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou erros observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

5.1. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência de atraso injustificado na 

execução do objeto deste contrato, submeter-se-á o Credenciado, sendo-lhe garantida plena defesa, as seguintes 

penalidades: 

- Advertência; 

- Multa; 

- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o CONTRATANTE, impedimento de 

contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade; 

 

5.2. A multa prevista acima será a seguinte: 

- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização e/ou descumprimento de alguma 

das cláusulas contratuais; 

 

5.3. As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 

interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

 5.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido como renda para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis a contar da data da notificação, podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião 

do pagamento, se julgar conveniente; 
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5.5. O pagamento da multa não eximirá o CREDENCIADO de corrigir as irregularidades que deram causa à 

penalidade; 

 

5.6. O CONTRATANTE deverá notificar o CREDENCIADO, por escrito, de qualquer anormalidade constatada 

durante a prestação dos serviços, para adoção das providências cabíveis; 

 

5.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificadas só serão 

aceitas por escrito, fundamentadas em fatos reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente 

do CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram 

aplicadas. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

 

6.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste termo contratual; 

 

6.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou 

a terceiros, quando no desempenho de suas atividades profissionais, objeto deste contrato; 

 

6.3. Encaminhar para o Setor Financeiro do (a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MEDICILÂNDIA as notas 

de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

 

6.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 

especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos 

serviços; 

 

6.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato. 

 

6.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

 

6.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no § 1º, do art. 65, da 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1 Convocar os CREDENCIADOS, conforme a necessidade. 

 

7.2 Providenciar os pagamentos das Notas Fiscais/Faturas à Contratada contado do até o 10º dia útil do mês 

subsequente ao da realização dos serviços, devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

 

7.3 A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 

das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores; 

 

7.4 Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

 

7.5 Promover, por intermédio do fiscal designado, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os 

aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao 

CREDENCIADO as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas de sua 

competência. 
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7.6 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

 

7.7 Proporcionar ao CREDENCIADO as facilidades e informações necessária afim de que possa desempenhar 

normalmente os serviços. 

 

7.8 Notificar o CREDENCIADO, por escrito, a respeito de advertência a ele dirigida ou quaisquer irregularidades 

constatadas na execução dos serviços, que lhe sejam imputadas. 

 

7.9 Fornecer espaço físico, equipamentos, material de consumo e medicamentos necessários à realização dos 

trabalhos a cargo do CREDENCIADO. 

 

7.10 Proceder às retenções tributárias incidentes sobre os serviços prestados. 

 

7.11 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 

do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 

risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

7.12 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 

do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 

risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

8.1 O presente Termo de Credenciamento tem como fundamentação legal o “caput” do art. 25 e art. 57 inciso II da 

Lei 8.666/1993 e no Edital de Credenciamento nº 01-2020. 

 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA 

 

9.1 este instrumento terá vigência de XXXXXX até 31 de dezembro de 2020, podendo ser prorrogado, de acordo 

com o previsto na legislação atinente. 

 

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

10.1 Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, e 

poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 

mediante comunicação por escrito. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 

 

11.1 O presente credenciamento obedecerá ao estipulado neste instrumento, no Edital de Credenciamento nº 

XX/XXXX, aos Preceitos da Lei nº 8.666/1993, a qual se encontra vinculado, bem como às disposições constantes 

no Termo de Referência, que, independentemente de transcrição, faz parte integrante e complementar deste 

instrumento. 

 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

 

12.1 Caberá a SMSM/PMM providenciar a publicação do extrato deste Credenciamento e de seus eventuais 

aditivos, conforme a legislação vigente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
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13.1 para dirimir questões derivadas deste Contrato fica nomeado o foro de Medicilândia-Pará, e, por estarem de 

acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado em 03 (três) cópias de igual teor e 

forma, assinado pelas partes. 

 

MEDICILÂNDIA-PA, XX de XXXXXXX de 2020 

 

 

 

_________________________________________ 

DANILO LOPES DA SILVA 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

________________________________ 

assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 

 

 

CREDENCIAMENTO Nº ___/____ 

 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

 

Local e data  

 

À ... (indicação do órgão licitante) 

... (indicação da Cidade e Estado) 

 

REF. CREDENCIAMENTO N.º ___/____ 

 

Senhor (a) Presidente da CPL, 

 

Pelo presente, declaro (amos) que, a empresa... (indicação da razão social) cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação para o CREDENCIAMENTO N.º ___/____, cujo objeto (especificar objeto). 

 

 

 

 Medicilândia/PA em_____ de___________de ______. 

 

 

 

 

 

 

 

 

assinatura do representante legal 
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ANEXO V 

 

 

CREDENCIAMENTO Nº ___/____ 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

 

 

 

A Firma/Empresa _____________________________________, sediada na rua 

____________________, no ______, ___ (cidade) _______ (estado), inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (C.N.P.J.) sob o no ___________, por seu representante legal(Diretor, Gerente, 

Proprietário, etc.), DECLARA, sob as penas da lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal 

para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

 

Medicilândia/PA, _____ de ______ de ______. 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 

 

 

 

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

  

O(A) 

PRESIDENTE DA CPL DA PREFEITURA DE MEDICILÂNDIA 

Endereço: Trav. Dom Eurico, nº1035, Bairro Centro, Medicilândia. 

Ref.: CREDENCIAMENTO N° ___/____ 

 

Prezados Senhores, 

___(nome da empresa)___, CNPJ/MF n.º ___, sediada ___(endereço completo)___ , tendo examinado o 

Edital, declara sob as penas da lei que: 

a) Está apresentando proposta (especificar o objeto) objeto deste edital; 

b) a nacionalidade da Empresa Licitante é ___ (indicar a nacionalidade); 

c) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório e, também, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências; 

d) não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno 

de trabalho ou em  perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos; 

e) esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte. 

 

 

Localidade,       aos ___ dias de ___ de ______. 

___(assinatura)___ 

 

 nome e assinatura do responsável legal, que comprove poderes  para tal investidura 
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ANEXO VII 

 

      MODELO DE DECLARAÇÃO - SOMENTE PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

 

(NOME DA EMPRESA)_____________________, CNPJ Nº_______________________, com 

sede__________________________,(endereço completo) por intermédio de seu representante legal, para 

fins do Credenciamento nº_________ , DECLARA expressamente, sob as penalidade cabíveis, que : 

 

A) Encontra-se enquadrada como Microempresa/Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º  da 

Lei Complementar 123/2006. 

 

B)Tem conhecimento dos Artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação e que não incide nos 

impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2006. 

 

 

____________________________,____________de_________ 

 

 

_________________________________ 

(assinatura do representante legal) 

 

 

 

Nome ou carimbo do declarante:_____________________________ 

Cargo ou carimbo do declarante:_____________________________ 

Nº da cédula de identidade:__________________________________ 

Telefone, fax e e-mail para contato:____________________________ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MEDICILÂNDIA 

PODER EXECUTIVO 
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ANEXO VIII 

 

 

CREDENCIAMENTO Nº ___/____ 

 

 

CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

Ref.: CREDENCIAMENTO Nº ___/____ 

 

A Empresa, _______________________________, inscrito no CNPJ nº..., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ..., portador(a) da Carteira de Identidade nº... e do CPF nº..., DECLARA, 

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de (18) dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de (16) dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

Medicilândia/PA ______ de ____________ de ______. 

 

assinatura do representante legal 

 

(Recomendação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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